
Aquecimento em Direito Constitucional
Questão 1

A Lei X do Município Sigma estabelece que, em certo bairro, considerado área residencial, fica
vedada a instalação de mais de um centro empresarial de grandes proporções, com área superior
a 5.000 m² (cinco mil metros quadrados) e que reúna, em suas dependências, mais de 10 (dez)
lojas distintas. Ante a existência de um estabelecimento comercial com tais características no
bairro “Y”, a administradora Alfa, visando abrir um shopping center no mesmo bairro, procura
você, na qualidade de advogado(a), para obter esclarecimentos quanto à viabilidade deste
empreendimento.

Diante da situação narrada, com base na ordem jurídico-constitucional vigente e na jurisprudência
dos Tribunais Superiores, assinale a afirmativa correta.

a) Apenas a União tem competência para, por meio de lei e outros atos normativos, organizar o uso
e a ocupação do solo; logo, apenas por esse motivo, a Lei X do Município Sigma é manifestamente
inconstitucional.
b) A Constituição da República de 1988 atribui aos Municípios competência para promover o
zoneamento urbano, mas a Lei X do Município Sigma, ao impedir a instalação de estabelecimentos
comerciais do mesmo ramo em determinada área, ofende o princípio da livre concorrência.
c) A Constituição da República de 1988 dispõe ser competência estadual e distrital promover, no
que couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo, não podendo a lei do Município Sigma dispor sobre a matéria.
d) Compete privativamente à União dispor sobre o zoneamento urbano e legislar sobre Direito Civil
e Comercial; logo, somente os Estados e o Distrito Federal poderiam ser autorizados, mediante lei
complementar, a legislar sobre a matéria.

Questão 2

Policiais militares do estado Y decidiram entrar em greve em razão dos atrasos salariais e por
considerarem inadequadas as condições de trabalho. Em razão desse quadro, a Associação de Esposas e
Viúvas dos Policiais Militares procura um advogado para saber da constitucionalidade dessa decisão dos
policiais militares. Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

a) Compete aos referidos policiais militares decidir sobre a oportunidade de exercer o direito de
greve, que lhes é assegurado pela CRFB/88.
b) O direito de greve pode ser livremente exercido pelos policiais militares estáveis, mas aqueles
que estiverem em estágio probatório podem ser demitidos por falta injustificada ao serviço.
c) O exercício do direito de greve, sob qualquer forma ou modalidade, é-lhes vedado, pois sua
atividade é essencial à segurança da sociedade, tal qual ocorre com os militares das Forças
Armadas.
d) O direito de greve dos servidores públicos ainda não foi regulamentado por lei específica, o que
torna a decisão constitucionalmente incorreta.
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Questão 3

Durante ato de protesto político, realizado na praça central do Município Alfa, os manifestantes,
inflamados por grupos oposicionistas, começam a depredar órgãos públicos locais, bem como
invadem e saqueiam estabelecimentos comerciais, situação que foge do controle das forças de
segurança. Diante do quadro de evidente instabilidade social, o Presidente da República, por
Decreto, institui o estado de defesa no Município Alfa por prazo indeterminado, até que seja
restaurada a ordem pública e a paz social. No Decreto, ainda são fixadas restrições aos direitos de
reunião e ao sigilo de correspondência e comunicação telefônica.

Acerca do caso apresentado, assinale a afirmativa correta.

a) Durante o estado de defesa, podem ser estabelecidas restrições aos direitos de reunião e ao
sigilo de correspondência e comunicação telefônica, mas o referido decreto não poderia estender-
se por prazo indeterminado, estando em desconformidade com a ordem constitucional.
b) Ao decretar a medida, o Chefe do Poder Executivo não poderia adotar medidas de restrição ao
sigilo de correspondência e comunicação telefônica, o que denota que o decreto é materialmente
inconstitucional.
c) O decreto é formalmente inconstitucional, porque o Presidente da República somente poderia
decretar medida tão drástica mediante lei previamente aprovada em ambas as casas do Congresso
Nacional.
d) O decreto presidencial, na forma enunciada, não apresenta qualquer vício de
inconstitucionalidade, sendo assegurada, pelo texto constitucional, a possibilidade de o Presidente
da República determinar, por prazo indeterminado, restrições aos referidos direitos.

Questão 4

José leu, em artigo jornalístico veiculado em meio de comunicação de abrangência nacional, que o
Supremo Tribunal Federal poderia, em sede de ADI, reconhecer a ocorrência de mutação
constitucional em matéria relacionada ao meio ambiente. Em razão disso, ele procurou obter
maiores esclarecimentos sobre o tema. No entanto, a ausência de uma definição mais clara do
que seria “mutação constitucional” o impediu de obter um melhor entendimento sobre o tema.

Com o objetivo de superar essa dificuldade, procurou Jonas, advogado atuante na área pública,
que lhe respondeu, corretamente, que a expressão “mutação constitucional”, no âmbito do
sistema jurídico-constitucional brasileiro, refere-se a um fenômeno

a) concernente à atuação do poder constituinte derivado reformador, no processo de alteração do
texto constitucional.
b) referente à mudança promovida no significado normativo constitucional, por meio da utilização
de emenda à Constituição.
c) relacionado à alteração de significado de norma constitucional sem que haja qualquer mudança
no texto da Constituição Federal.
d) de alteração do texto constitucional antigo por um novo, em virtude de manifestação de uma
Assembleia Nacional Constituinte.
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Questão 5

Jean Oliver, nascido em Paris, na França, naturalizou-se brasileiro no ano de 2003. Entretanto, no ano de
2016, foi condenado, na França, por comprovado envolvimento com tráfico ilícito de drogas (cocaína), no
território francês, entre os anos de 2010 e 2014. Antes da condenação, em 2015, Jean passou a residir no
Brasil. A França, com quem o Brasil possui tratado de extradição, requer a imediata extradição de Jean, a
fim de que cumpra, naquele país, a pena de oito anos à qual foi condenado. Apreensivo, Jean procura um
advogado e o questiona acerca da possibilidade de o Brasil extraditá-lo. O advogado, então, responde
que, segundo o sistema jurídico-constitucional brasileiro, a extradição  

a) não é possível, já que, a Constituição Federal, por não fazer distinção entre o brasileiro nato e o
brasileiro naturalizado, não pode autorizar tal procedimento.
b) não é possível, pois o Brasil não extradita seus cidadãos nacionais naturalizados, por crime
comum praticado após a oficialização do processo de naturalização.
c) é possível, pois a Constituição Federal prevê a possibilidade de extradição em caso de
comprovado envolvimento com tráfico ilícito de drogas, ainda que praticado após a naturalização.
d) é possível, pois a Constituição Federal autoriza que o Brasil extradite qualquer brasileiro quando
comprovado o seu envolvimento na prática de crime hediondo em outro país.

Questão 6

Os produtores rurais do Município X organizaram uma associação civil sem fins lucrativos para
dinamizar a exploração de atividade econômica pelos associados, bem como para fins de
representá-los nas demandas de caráter administrativo e judicial. Anderson, proprietário de uma
fazenda na região, passa a receber, mensalmente, carnê contendo a cobrança de uma taxa
associativa, embora nunca tivesse manifestado qualquer interesse em ingressar na referida
entidade associativa.

Em consulta junto aos órgãos municipais, Anderson descobre que a associação de produtores
rurais, embora tenha sido criada na forma da lei, jamais obteve autorização estatal para
funcionar. Diante disso, procura um escritório de advocacia especializado, para pleitear,
judicialmente, a interrupção da cobrança e a suspensão das atividades associativas.

Sobre a questão em comento, assinale a afirmativa correta.

a) Anderson pode pleitear judicialmente a interrupção da cobrança, a qual revela-se indevida, pois
ninguém pode ser compelido a associar-se ou a permanecer associado, ressaltando-se que a falta
de autorização estatal não configura motivo idôneo para a suspensão das atividades da associação.
b) As associações representativas de classes gozam de proteção absoluta na ordem constitucional,
de modo que podem ser instituídas independentemente de autorização estatal e apenas terão suas
atividades suspensas quando houver decisão judicial com trânsito em julgado.
c) A Constituição de 1988 assegura a plena liberdade de associação para fins lícitos, vedando
apenas aquelas de caráter paramilitar, de modo que Anderson não pode insurgir-se contra a
cobrança, vez que desempenha atividade de produção e deve associar-se compulsoriamente.
d) A liberdade associativa, tendo em vista sua natureza de direito fundamental, não pode ser
objeto de qualquer intervenção do Poder Judiciário, de modo que Anderson apenas poderia pleitear
administrativamente a interrupção da cobrança dos valores que entende indevidos.
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Questão 7

Afonso, nascido em Portugal e filho de pais portugueses, mudou-se para o Brasil ao completar 25
anos, com a intenção de advogar no estado da Bahia, local onde moram seus avós paternos. Após
cumprir todos os requisitos exigidos e ser regularmente inscrito nos quadros da OAB local, Afonso
permanece, por 13 (treze) anos ininterruptos, laborando e residindo em Salvador.

Com base na hipótese narrada, sobre os direitos políticos e de nacionalidade de Afonso, assinale a
afirmativa correta.

a) Afonso somente poderá se tornar cidadão brasileiro quando completar 15 (quinze) anos
ininterruptos de residência na República Federativa do Brasil, devendo, ainda, demonstrar que não
sofreu qualquer condenação penal e requerer a nacionalidade brasileira.
b) Uma vez comprovada sua idoneidade moral, Afonso poderá, na forma da lei, adquirir a
qualidade de brasileiro naturalizado e, nessa condição, desde que preenchidos os demais
pressupostos legais, candidatar-se ao cargo de prefeito da cidade de Salvador.
c) Afonso poderá se naturalizar brasileiro caso demonstre ser moralmente idôneo, mas não poderá
alistar-se como eleitor ou exercer quaisquer dos direitos políticos elencados na Constituição da
República Federativa do Brasil.
d) Afonso, por ser originário de país de língua portuguesa, adquirirá a qualidade de brasileiro nato
ao demonstrar, na forma da lei, residência ininterrupta por 1 (um) ano em solo pátrio e idoneidade
moral.

Questão 8

Por entender que o voto é um direito, e não um dever, um terço dos membros da Câmara dos
Deputados articula proposição de emenda à Constituição de 1988, no sentido de tornar facultativo
a todos os cidadãos o voto nas eleições a serem realizadas no país. Sabendo que a proposta
gerará grande polêmica, o grupo de parlamentares resolve consultar um advogado especialista na
matéria.

De acordo com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a opção que indica a
orientação correta a ser dada pelo advogado.  

a) Não é possível sua supressão por meio de Emenda Constitucional, porque o voto obrigatório é
considerado cláusula pétrea da Constituição da República, de 1988.
b) Não há óbice para que venha a ser objeto de alteração por via de Emenda Constitucional,
embora o voto obrigatório tenha estatura constitucional.
c) Para que a proposta de Emenda Constitucional seja analisada pelo Congresso Nacional, é
necessária manifestação de um terço de ambas as Casas.
d) A emenda, sendo aprovada pelo Congresso Nacional, somente será promulgada após a devida
sanção presidencial.

Questão 9
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Juliano, governador do estado X, casa-se com Mariana, deputada federal eleita pelo estado Y, a
qual já possuía uma filha chamada Letícia, advinda de outro relacionamento pretérito. Na vigência
do vínculo conjugal, enquanto Juliano e Mariana estão no exercício de seus mandatos, Letícia
manifesta interesse em também ingressar na vida política, candidatando-se ao cargo de deputada
estadual, cujas eleições estão marcadas para o mesmo ano em que completa 23 (vinte e três)
anos de idade.

A partir das informações fornecidas e com base no texto constitucional, assinale a afirmativa
correta.

a) Letícia preenche a idade mínima para concorrer ao cargo de deputada estadual, mas não poderá
concorrer no estado X, por expressa vedação constitucional, enquanto durar o mandato de Juliano.
b) Uma vez que Letícia está ligada a Juliano, seu padrasto, por laços de mera afinidade, inexiste
vedação constitucional para que concorra ao cargo de deputada estadual no estado X.
c) Letícia não poderá concorrer por não ter atingido a idade mínima exigida pela Constituição como
condição de elegibilidade para o exercício do mandato de deputada estadual.
d) Letícia não poderá concorrer nos estados X e Y, uma vez que a Constituição dispõe sobre a
inelegibilidade reflexa ou indireta para os parentes consanguíneos ou afins até o 2º grau nos
territórios de jurisdição dos titulares de mandato eletivo.

Questão 10

Numerosos partidos políticos de oposição ao governo federal iniciaram tratativas a fim de se
fundirem, criando um novo partido, o Partido Delta. Almejam, com isso, criar uma força política de
maior relevância no contexto nacional. Preocupados com a repercussão da iniciativa no âmbito
das políticas regionais e percebendo que as tratativas políticas estão avançadas, alguns
deputados federais buscam argumentos jurídico-constitucionais que impeçam a criação desse
novo partido.

Em reunião, concluem que, embora o quadro jurídico-constitucional brasileiro não vede a fusão de
partidos políticos, estes, como pessoas jurídicas de direito público, somente poderão ser criados
mediante lei aprovada no Congresso Nacional

Ao submeterem essas conclusões a um competente advogado, este, alicerçado na Constituição da
República, afirma que os deputados federais 

a) estão corretos quanto à possibilidade de fusão entre partidos políticos, mas equivocados quanto
à necessidade de criação de partido por via de lei, já que, no Brasil, os partidos políticos possuem
personalidade jurídica de direito privado.
b) estão equivocados quanto à possibilidade de fusão entre partidos políticos no Brasil, embora
estejam corretos quanto à necessidade de que a criação de partidos políticos se dê pela via legal,
por serem pessoas jurídicas de direito público.
c) estão equivocados, pois a Constituição da República não só proibiu a fusão entre partidos
políticos como também deixou a critério do novo partido político escolher a personalidade jurídica
de direito que irá assumir, pública ou privada.
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d) estão corretos, pois a Constituição da República, ao exigir que a criação ou a fusão de partidos
políticos se dê pela via legislativa, concedeu ao Congresso Nacional amplos poderes de fiscalização
para sua criação ou fusão.

Questão 11

Atos generalizados de violência e vandalismo foram praticados nas capitais de alguns estados do
país, com ações orquestradas pelo crime organizado. Identificados e presos alguns dos líderes
desses movimentos, numerosos políticos, com apoio popular, propuseram a criação, pela forma
juridicamente correta, de um juízo especial para apreciação desses fatos, em caráter temporário,
a fim de que o julgamento dos líderes presos se revele exemplar. 
Ao submeterem essa ideia a um advogado constitucionalista, este afirma que, segundo a ordem jurídico-
constitucional brasileira, a criação de tal juízo 

a) é constitucional, pois o apoio popular tem o condão de legitimar a atuação do poder público,
ainda que esta seja contrária ao ordenamento jurídico vigente.
b) é inconstitucional, em razão de vedação expressa da Constituição da República de 1988 à
criação de juízo ou tribunal de exceção.
c) necessita de previsão legislativa ordinária, já que a criação de juízos é competência do Poder
Legislativo, após iniciativa do Poder Judiciário.
d) pressupõe a necessária alteração da Constituição da República de 1988, por via de emenda, de
maneira a suprimir a vedação ali existente.

Questão 12

O chefe do Poder Executivo do município Ômega, mediante decisão administrativa, resolve estender aos
servidores inativos do município o direito ao auxílio-alimentação, contrariando a Súmula Vinculante nº 55
do Supremo Tribunal Federal. Para se insurgir contra a situação apresentada, assinale a opção que indica
a medida judicial que deve ser adotada. 

a) Ação Direta de Inconstitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, com o objetivo de
questionar o decreto.
b) Mandado de injunção, com o objetivo de exigir que o Poder Legislativo municipal edite lei
regulamentando a matéria.
c) Reclamação constitucional, com o objetivo de assegurar a autoridade da súmula vinculante
d) Habeas data, com o objetivo de solicitar explicações à administração pública municipal.

Questão 13

Após uma vida dura de trabalho, Geraldo, que tem 80 anos, encontra-se doente em razão de um
problema crônico nos rins e não possui meios de prover a própria manutenção. Morando sozinho e
não possuindo parentes vivos, sempre trabalhou, ao longo da vida, fazendo pequenos biscates,
jamais contribuindo com a previdência social. Instruído por amigos, procura um advogado para
saber se o sistema jurídico-constitucional prevê algum meio assistencial para pessoas em suas
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condições.

O advogado informa a Geraldo que, segundo a Constituição Federal,  

a) é garantido o amparo à velhice somente àqueles que contribuíram com a seguridade social no
decorrer de uma vida dedicada ao trabalho.
b) é assegurado o auxílio de um salário mínimo apenas àqueles que comprovem,
concomitantemente, ser idosos e possuir deficiência física impeditiva para o trabalho.
c) seria garantida a prestação de assistência social a Geraldo caso ele comprovasse, por
intermédio de laudos médicos, ser portador de deficiência física.
d) há previsão, no âmbito da seguridade social, de prestação de assistência social a idosos na
situação em que Geraldo se encontra.

Questão 14

O Supremo Tribunal Federal (STF), em decisão definitiva de mérito proferida em sede de Ação
Direta de Inconstitucionalidade, declarou inconstitucional determinada lei do Estado Alfa. Meses
após a referida decisão, o Estado Sigma, após regular processo legislativo e sanção do
Governador, promulga uma lei estadual com teor idêntico àquele da lei federal que fora declarada
inconstitucional pelo STF.

Com base no ordenamento jurídico-constitucional vigente, assinale a afirmativa correta.

a) As decisões proferidas em sede de controle concentrado, como no caso da Ação Direta de
Inconstitucionalidade, gozam de efeitos erga omnes e vinculam o Poder Legislativo e o Poder
Executivo; logo, a inconstitucionalidade da lei do Estado Sigma pode ser arguída em reclamação ao
STF.
b) A norma editada pelo Estado Sigma, ao contrariar decisão definitiva de mérito proferida pela
Suprema Corte, órgão de cúpula do Poder Judiciário ao qual compete, precipuamente, a guarda da
Constituição, já nasce nula de pleno direito e não produz quaisquer efeitos.
c) A decisão definitiva de mérito proferida pelo STF em sede de Ação Direta de
Inconstitucionalidade não possui efeito vinculante, razão pela qual inexiste óbice à edição de lei
estadual com teor idêntico àquele de outra lei estadual que fora declarada inconstitucional pela
Suprema Corte.
d) A referida decisão proferida pelo STF, declarando a inconstitucionalidade da lei do Estado Alfa,
apenas vincula os demais órgãos do Poder Judiciário e a administração pública direta e indireta,
não o Poder Legislativo em sua função típica de legislar; logo, pode ser proposta nova ADI.

Questão 15

Em observância aos princípios da transparência, publicidade e responsabilidade fiscal, o prefeito
do Município Alfa elabora detalhado relatório contendo a prestação de contas anual, ficando tal
documento disponível, para consulta e apreciação, no respectivo Poder Legislativo e no órgão
técnico responsável pela sua elaboração. Carlos, morador do Município Alfa, contribuinte em dia
com suas obrigações civis e políticas, constata diversas irregularidades nos demonstrativos
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apresentados, apontando indícios de superfaturamento e desvios de verbas em obras públicas. 
Em função do exposto e com base na Constituição da República, você, como advogado de Carlos, deve
esclarecer que  

a) a fiscalização das referidas informações, concernentes ao Município Alfa, conforme previsto na
Constituição brasileira, é de responsabilidade exclusiva dos Tribunais de Contas do Estado ou do
Município, onde houver.
b) Carlos tem legitimidade para questionar as contas do Município Alfa, já que, todos os anos, as
contas permanecem à disposição dos contribuintes durante sessenta dias para exame e
apreciação.
c) a impugnação das contas apresentadas pelo Chefe do Executivo local exige a adesão mínima de
um terço dos eleitores do Município Alfa.
d) a CRFB/88 não prevê qualquer forma de participação popular no controle das contas públicas,
razão pela qual Carlos deve recorrer ao Ministério Público Estadual para que seja apresentada ação
civil pública impugnando os atos lesivos ao patrimônio público praticados pelo prefeito do Município
Alfa.

Questão 16

Em determinado órgão integrante da administração pública federal, vinculado ao Ministério da
Fazenda, foi apurado que aproximadamente 100 (cem) cargos estavam vagos. O Presidente da
República, mediante decreto, delegou ao Ministro da Fazenda amplos poderes para promover a
reestruturação do aludido órgão público, inclusive com a possibilidade de extinção dos cargos
vagos.

Sobre a hipótese, com fundamento na ordem jurídico-constitucional vigente, assinale a afirmativa
correta.

a) Somente mediante lei em sentido formal é admitida a criação e extinção de funções e cargos
públicos, ainda que vagos; logo, o decreto presidencial é inconstitucional por ofensa ao princípio da
reserva legal.
b) A Constituição de 1988 atribui exclusivamente ao Presidente da República a possibilidade de,
mediante decreto, dispor sobre a extinção de funções ou cargos públicos, não admitindo que tal
competência seja delegada aos Ministros de Estado.
c) O referido decreto presidencial se harmoniza com o texto constitucional, uma vez que o
Presidente da República pode dispor, mediante decreto, sobre a extinção de funções ou cargos
públicos, quando vagos, sendo permitida a delegação dessa competência aos Ministros de Estado.
d) A Constituição de 1988 não permite que cargos públicos legalmente criados, ainda que vagos,
sejam extintos, ressalvada a excepcional hipótese de excesso de gastos orçamentários com
pessoal; portanto, o Decreto presidencial é inconstitucional.

Questão 17

Marcos recebeu, por herança, grande propriedade rural no estado Sigma. Dedicado à medicina e
não possuindo maior interesse pelas atividades agropecuárias desenvolvidas por sua família,
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Marcos deixou, nos últimos anos, de dar continuidade a qualquer atividade produtiva nas
referidas terras. Ciente de que sua propriedade não está cumprindo uma função social, Marcos
procura um advogado para saber se existe alguma possibilidade jurídica de vir a perdê-la.
Segundo o que dispõe o sistema jurídico-constitucional vigente no Brasil, assinale a opção que apresenta
a resposta correta. 

a) O direito de Marcos a manter suas terras deverá ser respeitado, tendo em vista que tem título
jurídico reconhecidamente hábil para caracterizar o seu direito adquirido.
b) A propriedade que não cumpre sua função social poderá ser objeto de expropriação, sem
qualquer indenização ao proprietário que deu azo a tal descumprimento; no caso, Marcos.
c) A propriedade, por interesse social, poderá vir a ser objeto de desapropriação, devendo ser, no
entanto, respeitado o direito de Marcos à indenização.
d) O direito de propriedade de Marcos está cabalmente garantido, já que a desapropriação é
instituto cabível somente nos casos de cultura ilegal de plantas psicotrópicas.

Questão 18

Edinaldo, estudante de Direito, realizou intensas reflexões a respeito da eficácia e da
aplicabilidade do Art. 14, §4º, da Constituição da República, segundo o qual “os inalistáveis e os
analfabetos são inelegíveis”. A respeito da norma obtida a partir desse comando, à luz da
sistemática constitucional, assinale a afirmativa correta. 

a) Ela veicula programa a ser implementado pelos cidadãos, sem interferência estatal, visando à
realização de fins sociais e políticos.
b) Ela tem eficácia plena e aplicabilidade direta, imediata e integral, pois, desde que a CRFB/88
entrou em vigor, já está apta a produzir todos os seus efeitos.
c) Ela apresenta contornos programáticos, dependendo sempre de regulamentação
infraconstitucional para alcançar plenamente sua eficácia.
d) Ela tem aplicabilidade indireta e imediata, não integral, produzindo efeitos restritos e limitados
em normas infraconstitucionais quando da promulgação da Constituição da República.

Questão 19

Após cumprimento de todas as formalidades constitucionais e legais exigíveis, o Estado Alfa se
desmembra (desmembramento por formação), ocasionando o surgimento de um novo Estado-membro: o
Estado Beta. Preocupados com a possibilidade de isso influenciar nas grandes decisões políticas
regionais, um grupo de cidadãos inicia um movimento exigindo a imediata elaboração de uma
Constituição para o novo Estado Beta. Os líderes políticos locais, sem maiores conhecimentos sobre a
temática, buscam assessoramento jurídico junto a advogados constitucionalistas, sendo-lhes
corretamente informado que, segundo a inteligência do sistema jurídico-constitucional brasileiro,

a) com a criação do Estado Beta no âmbito da República Federativa do Brasil, passou este a fazer
parte do pacto federativo, subordinando-se tão somente à Constituição Federal, e não a qualquer
outra constituição.
b) tendo passado o Estado Beta a ser reconhecido como um ente autônomo, adquiriu poderes para
se estruturar por meio de uma Constituição, sem a necessidade desta se vincular a padrões de
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simetria impostos pela Constituição Federal.
c) pelo fato de o Estado Beta ter sido reconhecido como um ente federado autônomo, passa a ter
poderes para se estruturar por meio de uma Constituição, que deverá observar o princípio da
simetria, conforme os padrões fixados na Constituição Federal.
d) o reconhecimento do Estado Beta como um ente federado autônomo assegurou-lhe poderes
para se estruturar por meio de uma Constituição, cujo texto, porém, não poderá se diferenciar
daquele fixado pela Constituição Federal.

Questão 20

Todos os dispositivos da Lei Y, promulgada no ano de 1985, possuem total consonância material e
formal com a Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 1/1969.
No entanto, o Supremo Tribunal Federal, em sede de recurso extraordinário, constatou que, após
a atuação do Poder Constituinte originário, que deu origem à Constituição de 1988, o Art. X da
mencionada Lei Y deixou de encontrar suporte material na atual ordem constitucional.

Sobre esse caso, segundo a posição reconhecida pela ordem jurídico-constitucional brasileira,
assinale a afirmativa correta.

a) Ocorreu o fenômeno conhecido como “não recepção”, que tem por consequência a revogação
do ato normativo que não se compatibiliza materialmente com o novo parâmetro constitucional.
b) Ao declarar a inconstitucionalidade do Art. X à luz do novo parâmetro constitucional, devem ser
reconhecidos os naturais efeitos retroativos (ex tunc) atribuídos a tais decisões.
c) Na ausência de enunciado expresso, dá-se a ocorrência do fenômeno denominado
“desconstitucionalização”, sendo que o Art. X é tido como inválido perante a nova Constituição.
d) Terá ocorrido o fenômeno da inconstitucionalidade formal superveniente, pois o Art. X,
constitucional perante a Constituição de 1967, tornou-se inválido com o advento da Constituição de
1988.

Simulado - Aquecimento em Direito Constitucional - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br

